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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

NOVO PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 94/2009

E AO SEU SUBSTITUTIVO Nº 1

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Jairo Tamura, o presente projeto inclui o Lote A/A/1, resultado dos Lotes “A”, destacado do Lote 112 da GPL, data 1, da quadra 1, do Jardim Nova Londres, e data 1, da quadra , destacado do Lote 112 GPL, no parágrafo 2º do artigo 86 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A justificativa do autor é a que segue:

“O Lote A/A/1 com área de 2.947,39m² é contíguo lateralmente ao Lote “B”, subdivisão do Lote 112 da Gleba Patrimônio Londrina,  onde encontra-se construído um edifício residencial coletivo,  com projeto aprovado sob o nº 1.572/94,  de 4 de julho de 1994.

O Lote A/A/1 é o último remanescente ainda não edificado, muito embora possua projeto aprovado de edifício residencial coletivo sob o nº 1.886/94,  de 5 de agosto de 1994. 

A Lei nº 7.485/98 que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano zoneou o lote em questão como Zona Residencial Quatro (ZR-4),  igualmente ao do Jardim Caiçaras, cujos parâmetros construtivos permitem a verticalização das edificações.

O referido lote apresenta as mesmas características que todos os lotes do Jardim Caiçaras com frente para a Rua Souza Naves já contemplados pelo artigo 86 da Lei nº 7.485/98.

Conforme a Lei Federal 10.257/01 (Estatuto da Cidade) todo lote urbano tem que cumprir sua função social, ou seja, tem que ter ocupação .

Dessa forma,  a matéria visa tratar os iguais igualmente, pois é o último lote remanescente ainda não edificado, cuja ocupação trará benefícios em forma de tributos à PML.”

A Assessoria Jurídica desta Casa, analisando a matéria, concluiu o que segue sobre o projeto em questão:

a) deve ser precedido de EIV (conforme exige o novo PDPML) e este deve ser analisado pelo Conselho Municipal da Cidade e pelo CMPU;

b) deve ser precedido de Consulta Técnica de Viabilidade Técnica e de RIAU; 
c) deve ser encaminhado ao CMPU e ao Conselho Municipal da Cidade e, enquanto não criado este, ao IPPUL e à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 
d) cumprimento do disposto no § 3º do art. 22 da Lei nº 7.482/98; e
e) deve ser analisado pelas comissões de Justiça e de Desenvolvimento Urbano.
Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando que sejam tomadas as providências indicadas nas alíneas “a” a “d” pela Assessoria Jurídica desta Casa. 

A matéria recebeu parecer favorável da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e do IPPUL.

A manifestação do CMPU foi a seguinte:

“Em resposta ao ofício supramencionado, relativo ao Projeto de Lei 94/2009, que substitui o Projeto de Lei 275/2001, o Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMPU houve por bem manter o parecer já emitido conforme descrito abaixo, garantindo dessa forma a boa compreensão dos processos:

“Em referência ao Projeto de Lei n.º 275/2001 o CMPU não recomenda a inclusão do Lote 112 da Gleba Patrimônio Londrina – Jardim Nova Londres, por entender que a proposta cria uma exceção que foge ao espírito do Plano Diretor, principalmente no que tange a distância de 120 metros distribuída na faixa de preservação da Bacia do Ribeirão Cambé, e também por não estar fisicamente integrado ao Jardim Caiçaras.”

A matéria recebeu Substitutivo nº 1, do autor, que dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 86 da Lei nº 7.485/98.

O substitutivo acresce ao projeto original o loteamento Caiçaras, na área de terras delimitada pelas ruas Clóvis Beviláqua, Henrique Dias, Senador Souza Naves e Quadra I desse Loteamento.

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão emite novo parecer prévio entendendo que o substitutivo:

a) deve ser precedido de EIV (conforme exige o novo PDPML) e este deve ser analisado pelo Conselho Municipal da Cidade e pelo CMPU (solicitar manifestação dos órgãos técnicos a respeito dessa exigência);

b) deve ser precedido de Consulta Técnica de Viabilidade Técnica e de RIAU (solicitar manifestação dos órgãos técnicos a respeito dessa exigência); 
c) deve ser encaminhado ao CMPU e ao Conselho Municipal da Cidade e, enquanto não criado este, ao IPPUL e à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 
d) cumprimento do disposto no § 3º do art. 22 da Lei nº 7.482/98; e
e) deve ser analisado pelas comissões de Justiça e de Desenvolvimento Urbano.
SALA DAS SESSÕES, 22 de outubro de 2009.
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